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ADVERTENCIA EDITORIAL. 

Las disposiciones de las Autoridades, esceptolas 
qie sean á instancia de parte nó pobre, se insertarán 
oficialmente: asimismo cualquier anuncio concer­
niente al servicio nacional, que dimane de las mis­
mas; pero los de interés particular pagarán dos rea­
les por cada linea de inserción. 

PRIMERA SECCIÓN. 

P R E S I D E N C I A D E L C O N S E J O D E 
MINI9TBOS. 

S . M . l a R e i n a n u e s t r a s e ñ o r a ( q u e Dios 
g u a r d e ) , a c o m p a ñ a d a de S . M. e l R e y s u 
a u g u s t o Esposo y e x c e l s o s Hi jos , h a d e ­
t e r m i n a d o t r a s l a d a r s e á L e q u e i t i o e l d i a 
10 d e l c o r r i e n t e , con obje to d e t o m a r 
b a ñ o s de m a r . 

S. M. l a R e i n a n u e s t r a s e ñ o r a ( q u e 
Dios g u a r d e ) , a c o m p a ñ a d a d e S. M. e l 
R e y su a u g u s t o E s p o s o y esce l sos Hi jos , 
salió del R e a l S i t io de S a n I ldefonso á 
l a s c u a t r o d e l a t a r d e de l d ia de a y e r (9) 
l l e g a n d o a l db S a n L o r e n z o á l a s s i e t e 
y m e d i a s in n o v e d a d en su i m p o r t a n t e 
s a l u d . 

P o r l a I n t e n d e n c i a g e n e r a l d e l a Rea l 
C a s a y P a t r i m o n i o s e c o m u n i c a á e s t a 
P r e s i d e n c i a l a R e a l d r d o n q u e s i g u e : 

E x c m o . S r . : S . M. l a R e i n a n u e s t r a 
s e ñ o r a (Q. D . G.) s e h a se rv ido e sped i r 
el R e a l d e c r e t o s i g u i e n t e : 

« E n t e r a d a do c u a n t o h a .espues to e l 
I n t e n d e n t o g e n e r a l g e fe s u p e r i o r d e l a 
a d m i n i s t r a c i ó n d e m i R e a l Casa y P a t r i ­
m o n i o , a c e r c a d e s i e r a ó* no d u d o s o q u e 
e n l a l ey d e 12 d e mayó* d e 1865 e s t u v i e s e 
c o m p r e n d i d o el c a p i t a l de la i n d e m n i z a ­
c ión q u e a l m i s m o R e a l P a t r i m o n i o c o r ­
r e s p o n d a c o m o p a r t í c i p e l ego e n d i e z ­
m o s ; y a u n q u e n u n c a fué m i Rea l á n i m o 
q u e s e i n c l u y e r a n e n la ces ión , o r i g e n do 
d i c h a l e y , l a s r e n t a s , f ru tos , p e n s i o n e s , 
a l h a j a s , e fec tos p ú b l i c o s , n i n i n g u n o d e 
los v a l o r e s q u e p u d i e r a n p e r t e n e c e r m e 
fue ra d e los b i e n e s r a í c e s , m u e b l e s y 
s e m o v i e n t e s , y d e los censos á b i e n e s 
r a i c e s ane jos q u e po r a c t o l i bé r r imo y 
e s p o n t á n e o d e m i v o l u n t a d q u i s e q u e 
s e desamor t i za ran ,* e s to n o o b s t a n t e , p a ­
r a q u e d e s a p a r e z c a t o d a d u d a , y p a ­
r a q u e n u n c a n i por c a u s a de m i p r i ­
vado y p e r s o n a l i n t e r é s se infiera g r a ­
v a m e n á los i n t e r e s e s g e n e r a l e s d e l a 
Monarquía , - m o v i d a d e m i c o n s t a n t e a n ­
he lo p o r e l b i e n e s t a r d e m i s l e a l e s s u b ­
d i t o s , y t a m b i é n d e m i e s p o n t á n e a y l i ­
b é r r i m a v o l u n t a d , h e ven ido e n d e c l a r a r 
q u e r e n u n c i o y h a g o d o n a c i ó n á favor d e 
l a H a c i e n d a p ú b l i c a de c u a l e s q u i e r a d e ­
r e c h o s q u e p u d i e r a n y d e b i e r a n s o s t e n e r 
los q u e c r e y e s e n q u e e l c a p i t a l d e los 

u i e z m o s n o se h a l l a b a su je to á la des-» 

m e m b r a c i o n p a r a e l E s t a d o del 75 po r 
100, y q u e e n t a l c o n c e p t o , y t en i éndo lo 
c o m o ced ido é i n c l u s o por m í e n la d o n a ­
ción q u e fué c a n s a de la l ey c i t a d a de 12 
d e m a y o d e 1865, lo c o n s i d e r e n a d j u d i -
c a b l e a l E s t a d o p a r a los fines q u e l a 
m i s m a l e y d e t e r m i n a . E l I u t c n d e n t e g e ­
n e r a l d e mi R e a l C a s a y P a t r i m o n i o c u i ­
d a r á d e q u e so c u m p l a po r q u i e n e s c o r ­
r e s p o n d a e s t a m i R e a l v o l u n t a d y de f i ­
n i t i v a d e c l a r a c i ó n . 

D a d o e n P a l a c i o de S a n I ldefonso á 
v e i n t e d e j u l i o de mi l o c h o c i e n t o s s e s e n t a 
y o c h o . — E s t á firmado de la R e a l m a n o . » 

L o q u e t r a s l a d o á V . E . de d r d e n d e 
S . M» p a r a s u c o n o c i m i e n t o y e fec tos 
c o n v e n i e n t e s . D ios g u a r d e á V . E . m u ­
c h o s a ñ o s . S a n I ldefonso 28 d e ju l io d e 
1 8 6 8 . — C a r l o s Marfor i . — S r . P r e s i d e n t e 
de l Conse jo c e Minis t ros y d o l a Comis ión 
p a r a la e j e c u c i ó n d e l a l ey d e 12 d e m a y o 
d e 1865. 

M I N I S T E R I O D E F O M E N T O . 

REAL DECRETO. 

V i s t o el e sped i en t e i n s t ru ido p a r a la 
c o n s t r u c c i ó n de un c a n a l d e r i v a d o de l r io 
Ta jo , e n la p rov inc i a d e Toledo , con 
obje to d e r e g a r los t e r r e n o s p r d x i m o s á 
T a l a v e r a d e la R e i n a : 

V i s t o s los p l anos , p r e s u p u e s t o s y d e -
m a s d o c u m e n t o s q u e c o n s t i t u y e n e l p r o ­
y e c t o p r e s e n t a d o . 

Oido9 los d i c t á m e n e s emi t i dos a c e r c a 
de l m i smo por el I n g e n i e r o y G o b e r n a d o r 
d e l a p r o v i n c i a , a s i como los de l Consejo 
p rov inc i a l y J u n t a de A g r i c u l t u r a I n d u s ­
t r i a y C o m e r c i o ; 

De a c u e r d o con el p a r e c e r de l Consejo 
d e E s t a d o , t e n i e n d o e n cons iderab ion e l 
informe d a d o por la J u n t a c o n s u l t i v a d e 
C a m i n o s , Cana l e s y P u e r t o s , y c o n f o r ­
m á n d o m e con lo p ropues to por m i M i n i s ­
t r o d e F o m e n t o , 

V e n g o en d e c r e t a r l o s i g u i e n t e : 
1.* Se o t o r g a á don F e r m í n A b e l l a , 

don J u a n T a l t a v u l l y don Z e n o n G ó m e z 
la a u t o r i z a c i ó n de f in i t iva q u e h a n so l i c i ­
t a d o p a r a c o n s t r u i r á sus e s p e n s a s , y con 
sujeción á los p l anos a p r o b a d o s , el c a n a l 
de r i e g o l l a m a d o d e T a l a v e r a , c u y o p r e ­
s u p u e s t o aBciende á 750.000 e s c u d o s , e n ­
t e n d i é n d o s e h e c h a e s t a conces ión en los 
tértr i ino8 y con los d e r e o h o s y ob l igac iones 
q u e se e s p r e s a n e n los s i g u i e n t e s a r ­
t í c u l o s . 

2.° Se d e c l a r a n de u t i l i d a d p ú b l i c a las 

o b n s de l c a n a l p a r a todos los e fec tos q u e 
la é g i s l a c i o n v i g e n t e e s t a b l e c e . 

\ .° L a d o t a c i ó n d e a g u a d e l m i s m o 
c a i a l s e r á de c u a t r o m e t r o s cúbicos por 
s e r o n d o , t o m a d o s de l Ta jo , y se d e s t i n a n 
al r iego d e 6100 h e c t á r e a s . 

E l p u n t o de de r ivac ión s e r á e l c o -
nou'do con e l c o m b r e d e Vado del Ckorre-
m , s e g ú n se d e s i g n a en el p r o y e c t o a p r o -
b a l o . 

•r.° L a s o b r a s se e j e c u t a r á n con a r r e ­
g l e a l c i t a d o p r o y e c t o , pe ro for t i f icando ' 
los lados de la p r e s a como p r o p u s o el I n ­
geniero Gefe de la p r o v i n c i a d e T o l e d o , 
d e j m d o u n por t i l lo p a r a la no tac ión y 
colocando t r e s v e r t e d e r o s d e superf ic ie 
en los p u n t o s s e ñ a l a d o s e n e l p l a n o , 
a c o m p a ñ a d o s de t rozos r eves t i dos del c a ­
na l q u e solo t e n g a n l a a l t u r a n e c e s a r i a 
p a r a d a r paso á los c u a t r o s m e t r o s c ú b i ­
cos de a g u a , ve r t i éndose po r a q u e l l o s el 
v o l u m e n e s c e d e n t o á e s a c a n t i d a d . 

6.° L a a l t u r a de la p r e s a s e r á d e u n 
m e t r o sobre l a s a g u a s o r d i n a r i a s del r io 
y se refr i rá á un p u n t o fijo de l e s t e r io r , 
q u e s i rva s i e m p r e d e c o m p r o b a c i ó n . 

7.° Se e s t u d i a r á n u e v a m e n t e e l paso 
de l A l b e r c h e , p r a c t i c a n d o l as n i v e l a c i o ­
nes n e c e s a r i a s p a r a ve r si es posible s u s ­
t i t u i r e l sifón p r o p u e s t o con u n p u e n t e 
a c u e d u c t o y p r e s e n t a n d o á l a a p r o b a c i ó n 
el p r o y e c t e c o r r e s p o n d i e n t e . 

8.° L a cons t rucc ión d e l a s ob ra s no 
p o d r á d u r a r m a s de t r e s a ñ o s , a c o n t a r del 
d i a e n q u e se d é p r inc ip io á e l l a s . 

9.° E s t a conces ión c a d u c a r á si no l l e ­
g a n á p r i n c i p i a r s e los t r a b a j o s de l c a n a l 
d e n t r o de l t é r m i n o de u n a ñ o , c o n t a d o 
d e s d e la f e c h a d e es t e R e a l d e c r e t o . 

10. L o s conces iona r io s e s t a r á n o b l i ­
g a d o s á c o n s t r u i r de s u c u e n t a l a s a c e -
q u i a s q u e se fijan en el p r o y e c t o , y so lo p o ­
d r á n u t i l i z a r los p r iv i l eg ios q u e la ley d e 
3 de a g o s t o d e 1866 les concede sobre l a s 
t i e r r a s r e g a b l e s , c u a n d o h a y a n l l evado 
h a s t a e l l as el r i e g o del c a n a l . 

1 1 . Los m i s m o s conces iona r io s d e p o ­
s i t a r á n e n la Caja g e n e r a l d e Depós i tos , 
d e n t r o de u n plazo de 15 d i a s , el 1 por 100 
del p r e s u p u e s t o d e las o b r a s como en g a ­
r a n t í a de l c u m p l i m i e n t o d e e s t a s c o n d i ­
c iones ; y si no lo verificasen so d e c l a r a r á 
n u l a y s i n efecto e s t a conces ión . 

12. T e n d r á n los conces iona r ios d e r e ­
c h o á perc ib i r de los r e g a n t e s el c a n o n 
m á x i m o d e 1903 mil lonésimas d e e scudo 
por c a d a m e t r o cúb i co de a g u a q n e r e c i ­
b a n á l a e n t r a d a d e s u s p r o p i e d a d e s , 
e q u i v a l e n t e á 30 e scudos por h e c t á r e a . 

13. E l r i e g o se e n t e n d e r á á razón d e 
med io l i t r o por s e g u n d o p a r a c a d a h e c ­
t á r e a . 

14 . E s t a conces ión , con fo rme al a r ­
t í cu lo 236 de l a l ey de 3 de a g o s t o de 1866 , 
se e n t i e n d e h e o h a por n n p lazo d e 99 a ñ o s 
desde l a focha e n q u e l as o b r a s se h a l l e n 
t e r m i n a d a s , t r a s c u r r i d o e l c u a l l a s t i e r ­
r a s q u e d a r á n l i b r e s de l p a g o de l c a n o n y 
p a s a r á á l a c o m u n i d a d d e r e g a n t e s e l d o ­
min io co lec t ivo d e l a s p r e s a s , a c e q u i a s y 
d e m á s o b r a s e s c l u s i v a m e n t e p r e c i s a s p a ­
r a los r i e g o s . 

15. L o s s a l t o s d e a g u a y d e m á s a p r o ­
v e c h a m i e n t o s i n d u s t r i a l e s q u e el c a n a l 
p r o p o r c i o n e , c o m p a t i b l e s con e l r i e g o , 
s e r á n á p e r p e t u i d a d propios d é l o s c o n c e ­
s iona r io s . 

16. Los conces iona r ios se s o m e t e n 
d e s d e l u e g o , no solo á t o d a s l a s c o n d i c i o ­
n e s que e s t a b l e c e la ley de 3 d e a g o s t o d e 
1866 p a r a e s t a c lase d e a p r o v e c h a m i e n t o s 
de a g u a s , s ino á l a s q u e so m a r q u e n e n 
el r e g l a m e n t o q u e h a d e d i c t a r e l G o b i e r ­
n o d e S. M. p a r a el c u m p l i m i e n t o y e j e ­
c u c i ó n d e a q u e l l a l ey . 

17. Se reconocen en c a m b i o á f a v o r d e 
los c o n s t r u c t o r e s de l c a n a l d e T a l a v e r a 
t odos los d e r e c h o s , p r iv i l eg ios y b e n e f i ­
c ios q u e á l a s e m p r e s a s d e c a n a l e s d e r i e ­
g o s e h a l l a n conced idos e n d i c h a l e y y e n 
l a s d e m a s d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s r e l a t i v a s 
á o b r a s p ú b l i c a s . 

18. L a s o b r a s se e j e c u t a r á n bajo l a 
i n m e d i a t a i n specc ión f a c u l t a t i v a de l I n ­
g e n i e r o Gefe d e l a p rov inc i a 6 de l q u e 
el G o b i e r n o se s i rva d e s i g n a r con e s t e o b ­
j e t o . 

19. L a s cues t iones q u e sobre el c u m ­
p l i m i e n t o d e e s t a conces ión se s u s c i t e n 
e n t r e l a A d m i n i s t r a c i ó n yh>3 c o n c e s i o n a ­
rios s e r á n dec id idas p o r los t r i b u n a l e s 
c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a ti vos . 

D a d o en P a l a c i o á 1.° de ju l io d e 1868. 
— E s t á r u b r i c a d o d e la R e a l m a n o . — E l 
Minis t ro de F o m e n t o , Severo C a t a l i n a . 

U K A I . E S O R D E N E S . 

Obras públicas. 

l i m o . S r . : L o s d a t o s oficiales q u e el G o ­
b i e r n o r ec ibe d i a r i a m e n t e a c e r c a do la 
a c t u a l c o s e c h a d e c e r e a l e s e n t o d a s l a s 
p rov inc i a s d e l a M o n a r q u í a i n d u c e n á 
c r e e r q u e e l r e s o l t a d o , s in se r e n c o n j u n ­
to t a n d e p l o r a b l e y a n g o s t i o s o c o m o a p a ­
r e c e e n loca l i dades d e t e r m i n a d a s , e s t á 
lejos d e b a s t a r á l a s n e c e s i d a d e s g e n e r a -
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le» de la siembra y del consumo. Los 
pueblos y las provincias, con celo muy 
laudable, acuden á remediar en la parte 
posible los males de la escasez, acordando 
empréstitos y promoviendo en su esfera 
de acción obras en qne puedan emplearse 
los millares de personas que fiaban sus 
medios de vivir á las faenas y á los ren­
dimientos de la agricultura. E l G o b i e r ­
no, que ni un instante ha apartado la 
vista de la grave cuestión de subsisten­
cias desdo que empezó á dibajarse en el 
árido aspecto de los campos, tornó desde 
luego acuerdos eficaces relativos á la l i ­
bertad de importar y á la prohibición de 
esportar sustancias alimenticias, y en 
ellos persevera en tanto que dure la 
triste necesidad á que obedecen; se p r o ­
puso igualmente dar latitud y desarrollo 
á obras de utilidad pública, y al efecto 
so emprendieron y prosiguieron por A d ­
ministración machas carreteras do largo 
tiempo uprobadas y ávidamente pedidas 
por los pueblo?; y como el presupuesto 
ordinario no bastase para satisfacer tan 
perentorias atenciones, las Cortes del 
Reino con elevado patriotismo, votaron nn 
crédito extraordinario que ha permitido 
continuar obras comenzadas y disponer 
otras en aquellas comarcas donde mas se 
h a c e sentir la falta, de cosecha y de r e ­
cursos. E s , pues», indispensable que se 
mantengan fijas la consideración y la p a ­
ternal mirada del Estado en las clases 
desvalidas, para atenuar, y a que no sea 
posible neutralizar del todo, los efectos de 
una escasez á que la Providencia Divina 
se dignará poner término, recompensan­
do con futuras abundantes cosechas asf 
la noble resignación y el honrado t r a b a ­
jo de ios menesterosos, como el concurso 
de los propietarios y los esfuerzos de las 
corporaciones provinciales. Para el ejer­
cicio de 1868 á 1869, el presupuesto de 
Obras públicas hállase encerrado en los 
mismos estrechos límites que el del año 
anterior; la cifra señalada para este ser­
vicio responde en gran parte á o b l i g a c i o -
nescontraidas bajo la imperiosa necesidad 
de favorecer á las clases trabajadoras; no 
de otra saerte en el año económico que 
acaba determinar han podido destinarse á 
esta interesantísima atención cantidades 
m u y superiores á las presupuestas, c o n ­
llevando a s i ¡ a s dificultades de la cuestión 
de subsistencias. No es dado, pues, al G o ­
bierno llegar en la preparación y s u b a s ­
ta de obras nuevas al punto que su buen 
deseo !eaconseja; pero tampoco vacila en 
proceder á la construcción de algunas l í ­
neas de carreteras, sin suspender las e m ­
pezadas, distribuyéndolas atinadamnnto 
en las diversas provincias con relación al 
número de trabajadores necesitados y á 
las circunstancias de localidad, contando 
con que en su dia, si fuere preciso, las 
Cortes se servirán otorgar nuevos recur­
sos para ampliar el crédito del año y los 
efectos de su humanitario y útilísimo des -
tino. 

E n esta previsión, y sin perjuicio de 
emprender desde luego las obras que q u e ­
pan en la medida de las cantidades h o y 
disponibles, conviene que sin levantar 
mano se ocupen los delegados de este M i ­
nisterio, á quienes corresponda, en e s t u ­
diar la situación de cada provincia bajo 
el punto do vista de las obras públicas y 
de las clases que han menester el trabajo 
del dia para subsistir; que se completen 
los estudios de carreteras pendientes de 
a l g ú n trámite ó formalidad; que se p r o ­
mueva el estudio de las nuevas líneas de 
evidente utilidad, á fin de que en breve 
plazo puedan adjudicarse en pública s u ­
basta con sujeción á proyectos y presu­

puestos aprobados y á las disposico&cs 
vigentes sobre contratación de sericios 
públicos, si no todas, g tira-.parte d las 
obras reclamadas, sin perjuicio d e q u e 
por Administración se ejecuten aljioas 
de corto valor y tan solo cuando así l e x i -
giere la necesidad en determinado c a ­
sos y localidades. Para l levar á cab. es ­
tos propósitos en beneficio de los publos, 
y sobre todo de las clases menos acoioda-
das, porque tan vivamente se interga el 
maternal corazón de S. M , la Reins (que 
Dio3 guarde) se ha servido resolver 

Primero. Que poresaDireccionjene-
ral de Obras públicas se adopten lai d i s ­
posiciones oportunas para adjudiar en 
pública subasta, con arreglo á los pro­
yectos y presupuestos aprobados, toiaslas 
obras de carreteras que puedan empren­
derse con los recursos ordinarios caisig-
nad'os en la Ley de Presupuestos v i g n t e s , 
dando preferencia á las carretera que 
atraviesan provincias ó localidades >onde 
h a y a mayor necesidad de proporconar 
ocupación á las clases trabajadoras, 3 pro­
c u r a n d o , después de atender á este pimer 
interés, que las nuevas obrassirvan para 
continuar y completar las vias de comuni­
cación que estén empezadas en la actua­
lidad. 

Segundo. Que se prosigan con lama-
yor actividad por esa Dirección los pro­
yectos de carreteras que se halleí sin 
terminar, y que se emprenda el estadio 
de nuevas líneas con arreglo á las Uses 
que preceden, adoptando por sí ó pr>po-
niendo en su caso á S. M. cuantas n e d i -
das crea oportunas para poder dar e" mas 
útil y acertado empleo á los recurso* o r ­
dinarios del presupuesto, á los extraordi­
narios que en su dia puedan votar las 
Cortes, y á los que por virtud de emprés­
titos, para quo están autorizadas, tengan 
á bien destinar á tan laudable objeto las 
Diputaciones provinciales. 

De Real orden lo digo á V . I. para su 
conocimiento y efectos oportunos. Dios 
guarde á V . I. mucho3 años. 

Madrid 30 de julio de 1868.—Catalina. 
— S r . Director general de Obras públicas. 

Obras públicas.—Ferro-carriles.—Con­
cesiones, subvenciones y contencioso. 
l imo. Sr.: S. M. la Reina (Q. D. G . ) , 

en uso d é l a autorización conferida al G o ­
bierno por el Real decreto, hoy ley, de 
29 do diciembre de 1806, y do acuerdo 
con el parecer de la Sección de G o b e r n a ­
ción y Fomento del Consejo de Estado, 
ha tenido á bien prorogar hasta el 20 do 
abril de 1870 el plazo fijado para la c o n s ­
trucción del ferro-carril de Medina del 
Campo á Salamanca. 

De Real orden lo digo á V . I. para su 
inteligencia y efectos consiguientes. Dios 
guarde á V . I. muchos años. Madrid 1 
de agosto de 1868.—-Catalina.—Sr. Direc­
tor general de Obras públicas. 

limo. Sr.: S. M. la Reina (Q. D. G . ) } 

en uso d é l a autorización conferida al G o ­
bierno por el Real decreto, hoy ley, de 
29 de diciembre de 1866, y de acuerdo 
con el parecer dd la Sección de G o b e r n a ­
ción y Fomento del Consejo de Estado, 
ha tenido á bien prorogar hasta e l 3 de 
octubre próximo el plazo fijado para la 
construcción del trozo comprendido entre 
esta corte y los campos Elíseos, del ferro 
carril servido con fuerza animal, de M a ­
drid á la Concepción con un ramal á los 
D o c k s . 

De Real orden lo digo á V . I. para su 
conocimiento y demás efectos. Dios g u a r 

d e a V. I. muchos años. Madrid 1.° de 
agosto de 1868.—Catalina.— Sr.Director 
general-de Obras públicas. 

TERCERA SECCIÓN. 

SECRETARÍA DE LA AUDIENCIA TERRITO­
R I A L DE MADRID. 

Por el Ministerio de Gracia y Justicia 
se ha comunicado al E x c m o . señor R e ­
gente de esta Audiencia, la siguiente 
Real orden: 

« E x c m o . Sr.—Por el Ministerio de H a ­
cienda se dice á este de Gracia y Justi­
cia con fecha 22 de mayo, lo que s i g u e . — 
E l señor Ministro de Hacienda dice hoy 
á los Gobernadores de provincia lo qne 
s i g u e . — L a Reina (Q. D. G.) en vista del 
espediente instruido en este Ministerio 
con motivo do la circulación de valores 
ilegales quo con el nombre dé pagarés 
quédanos, y otros han puesto en circula­
ción algunos establecimientos particula­
res ó casas de comercio en varias plazas 
del reino, sé ha servido disponer, de c o n ­
formidad con lo propuesto por el Consejo 
de Estado: Primero, que se circulen a l a s 
plazas citadas las Reales órdenes do 26 
de junio y 28 de setiembre de 1857, e s ­
pedidas por el Ministerio de Fomento, á 
fin de que, puestas en todo vigor, tengan 
el debido cumplimiento: Segundo, que 
deben quedar fuera de circulación y sin 
valor alguno legal los abonarés, cartas 
órdenes y talones al portador y demás 
documentos que carezcan do los requisi­
tos prescritos en la legislación vigente, en 
un plazo que no escederá de tres meses: 
Tercero, que se esceptuarán de esta m e ­
dida los talones por cuentas corrientes, 
las obligaciones con interés y á plazo fijo, 
siempre que lleven el timbre ó sello c o r ­
respondientes, y las cartas órdenes de 
pago nominativas procedentes de los B a n ­
cos y Sociedades de Crédito: Cuarto, que 
se recomiende á los Tribunales no a d m i ­
tan reclamación alguna sobre los efectos 
comprendidos en la prohibición; y á los 
agentes de cambio y corredores, que no 
autoricen contrato ni operación, pena de 
nulidad: Y quinto, que V . S. prevenga á 
las autoridades y dependientes adminis­
trativos de ios'rcspectivos ramos, vigilen 
para que se cumplan las instrucciones 
sobre documentos de giro. De orden de 
S. M. lo digo á V . S. acompañándole c o ­
pia de las dos Reales órdenes citadas 
para los efectos espresados.—De la de 
S. M. comunicada por el señor Ministro 
de Gracia y Justicia, lo traslado á V . E . 
para su conocimiento y el do los J u z g a ­
dos do primera instancia de ese terri­
torio.» 

Copia de la Real orden de 26 de junio de 
1857. 

«Ministerio de F o m e n t o . — E x c m o . s e ­
ñor.—Visto el nuevo espediente promo­
vido acerca de los inconvenientes que 
ofrece cu esa plaza la circulación do a b o ­
narés y otros documentos de crédito a n á ­
logos, y de conformidad con el dictamen 
emitido por la comisión encargada de 
proponer las reformas convenientes en 
las leyes mercantiles; S. M . la R e i ­
na (Q. D. G.) ha tenido á bien resol ver que 
sin perjuicio de lo q ue se previno á V . E . 
en 10 de marzo último h a g a entender á 
las administraciones respectivas d é l a s 
sociedades anónimas establecidas en esa 
ciudad y á la Junta de Comercio de la 
m i s m a , para qne llegue á conocimiento 
de i o d o s los que estén dedicados á este 

, ramo, que no pueden considerarse válidos 

para los ofectos legales los abonarés, t a ­
lones, órdenes al portador y demás docu-
mentos.de crédito, y a procedan de par­
ticulares, ya de l a s sociedades referidas y 
no tengan todas las condiciones m a r c a ­
das por la l eg i s lac ión mercantil; y q u e 

e a s u consecuenc ia , dentro del breve 
término, q u é al efecto señalará V . E . } 

deberán sus libradores recojer los que c a ­
reciesen de aquellas circunstancias, para 
su cancelación y espedicion do los títulos 
legítimos que han de reemplazarlos, con 
las formalidades prevenidas por la ley. 

De Real orden lo comunico á V . E . para 
su conocimiento y efectos que se indican. 
Dios guarde á V . E . muchos años. M a ­
drid 26 de junio do 1857. — M o y a n o . — S e ­
ñor Gobernador de la provincia de B a r ­
c e l o n a . — E s copia. — E l Subsecretario, 
M a g a z . » 

Copia de la Real orden de 2S¿e de setiem­
bre de 1857. 

«Ministerio de F o m e n t o . — E x c m o . s e ­
ñ o r . — A l Gobernador de la provincia de 
Barcelona digo con esta fecha lo s i g u i e n ­
te: H e dado cuenta á S. M.« la Rei­
na (Q. D. G . ) , de la instancia elevada con 
fecha 5 del corriente por don Bartolomé 
Vidal y don Juan M a g a z , en representa­
ción de las sociedades de crédito y cajas 
de desenento establecidas en esa ciudad, 
solicitando que se retireu de la c i r c u l a ­
ción en esa plaza al espirar el término 
prefijado por Real orden de 26 de junio 
último, los abonarés ó pagarés que no 
sean á la orden, á plazo fijo, y que no se 
hallen estendidoa en papel del sello c o r ­
respondiente, y que por el contrario se 
suspendan los efectos de la citada Real 
orden en lo que se refiere á talones, obl i ­
gaciones y órdenes de pago espedidas 
por dichas sociedades, hasta quo instrui­
do el oportuno espediente, se pueda a d o p ­
tar una resolución definitiva; y enterada 
S. M. délos f u n d a m e n t o s <le la espresada 
reclamación, y de lo informado acerca 
de ella por V . S. y por el Capitán G e n e ­
ral de esa provincia, se ha servido r e ­
solver: Primero, N que no se consideren 
comprendidos en la Real orden de 26 de 
janio, repetidamente citada, los talones 
girados á c a r g o de dichas sociedades, ni 
sus obligaciones y órdenes de pago que 
circulen actualmente en esa plaza: S e ­
gundo, que los efectos comerciales que 
en lo sucesivo hayan de circular á cargo 
ú orden do las referidas sociedades, sean 
en cuanto á talones, les librados p o r 

cuentas corrientes; como obligaciones los 
que se espidan con interés y á plazo fijo, 
é inalterable; y las órdenes de p a g o las 
que sean nominales á favor de persona 
«determinada: Y tercero, que estimándose 
estas disposiciones como propiamente 
aclaratorias de la adoptada en 26 do j u ­
nio próximo pasado, se lleve en todo lo 
demás á efecto lo mandado; y cuide V . S . 
de que no vuelvan á circular en esa 
plaza efectos ni papel alguno d 5 crédito 
que se hallen espedidos sin los requisitos 
exigidos por las leyes mercantiles. 

De Real orden lo traslado á V . E . para 
BU conocimiento y efectos consiguiente?. 
Dios guarde á V . E . machos años. M a ­
drid 28 de setiembre de 1857.-—Claudio 
M o y a n o . — S r . Ministrodc H a c i e n d a . — E s 
copia.—El Subsecretario, M a g a z . — Es 
copia.» 

Y de orden de la E x c m a . Sala estraor-
diñaría de vacaciones en función de la 
de Gobierno, lo comunico á V. á los efec­
tos oportunos , acusando recib•>. Dios 
guarde á V . muchos años. Madrid 24 de 
julio de 1868.—Francisco CaraccioIoMan-
s i . — S r . Joez de primera instancia de.. 
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Lunes 10 de Agosto de 1868. 

QUINTA SECCIÓN. 

ADMINISTRACIÓN DE HACIEXDA PUBLICA. DE 
LA PROVINXIA DE MADRID. 

La Direcc ión g e n e r a l de Contr ibuc io­
nes con fecha 20 de l raes de jul io í . lt imo, 
me dice lo q u e s i g u e : 

«La d i sminuc ión del valor capi ta l de 
los - inmuebles en los espedientes de t e s ­
tamentar ía , irroga de buena ó do mala 
fé, pero con demas iada frecuencia, p e r ­
ju ic ios a l Tesoro , y a m e n g u a los l e g í t i ­
m o s reudimientos del impuesto de t r a s ­
lac iones d e domin io , quedando al propio 
t iempo impune la falta de celo ó la c o m ­
pl ic idad de los encargados do so l i q u i d a ­
ción y adminis trac ión . La Dirección g e ­
neral de mi c a r g o , para q u e en todo caso 
p u e d a j u z g a r s e de la e x a c t i t u d de los 
va lores que se declaren y de la r e s p o n ­
sabil idad q u e a lcance á ios ges tor JS del 
impuesto , h a acordado d ic tar las d i s p o ­
s i c i o n e s s i g u i e n t e s : 

1." E n todos los casos en que se pre ­
sen ten á l iqu idac ión d o c u m e n t o s t r a s l a ­
t ivos de dominio por herenc ias en que 
figuren inmueb le s , s e rec lamará al día 
s i g u i e n t e por la oficina de l iquidac ión á 
la Administración de Hac ienda públ ica 
respect iva , cert i l lcado de la riqueza i m ­
ponible con q u e cons ten ami l larados y 
de la ostensión superficial que c o m p r e n ­
dan si fuesen fincas rúst icas . Es te cert i f i ­
cado les será remit ido ú correo vue l to ó 
con uno do i n t e r m e d i o . 

2 .* Cuando capi ta l izado el l íquido i m ­
ponible al 3 por 100 en l a s fincas r ú s t i ­
c a s y al 5 por 100 en las urbanas resulte 
una diferencia con el capital declarado 
de 20 por 100 ó mas respecto á aque l las , 
ó de 10 por 100 ó m a s respecto á las ú l ­
t i m a s , s e consul tará el espediente con la 
Administración, á los e fec tos del artículo 
13 de l Real decreto de 20 do junio de 
1867. 

3 . 4 S i la diferencia fuera en sent ido 
contrario , lo comunicarán á la A d m i n i s ­
trac ión de Hac ienda públ ica , á fin de 

.que le s irva de dato para e l a m i l l a r a -
m i e n t o do la r iqueza , a s í como cuando 
aparezcan d i ferenc ias e n la cabida s u ­
perficial de los predios entre el d o c u m e n ­
to tras lat ivo y el cuaderno de r iqueza. 

4 . a Las certif icaciones de l l íquido 
imponible correrán unidas á los e s p e ­
d ientes de l iquidación en q u e h a y a n de 
causar e fecto , y s u falta, as í c o m o la de 
c u m p l i m i e n t o á cua lqu iera de las d i spo ­
s ic iones que anteceden , servirán de base 
á la responsabi l idad de q u e trata e l a r . 
t ículo 20 del Real decreto de 29 de j u n i o 
de 1867. 

5 . B E l p la /o de ocho dias á que se r e ­
fiere el art . 12 del mi smo Rea l decreto 
para practicar la l iquidación, empezará á 
contarse desde el e n que se reciba e n la 
oficina de l iquidación el certificado de 
que se trata .» 

Lo que anunc io al públ ico para su i n ­
t e l i g e n c i a , prev in iendo á los Alca ldes 
const i tuc ionales de e s ta provincia que 
para la mayor publicidad e s p o u g a n en los 
s i t ios de cos tumbre es te anunc io por t é r ­
mino de quince dias c o n s e c u t i v o s . 

Ma Irid 5 de a g o s t o de 1868.—Manuel 
Carlos Mass ip . 

Tercera, Sección.—Propiedades del Es­
tado. 

• 

A las doco de la m a ñ a n a dol d ia 16 del 
ac tua l , se celebrará en la casa cons i s to ­
rial de Valdemori l lo la cuarta subas ta 
para e l ,arr iendo de un pajar y cercado 
e n c l a v a d o s en la jurisdicción de Peralejo , 

por término de cuatro años y bajo e l tipo 
de nuevo reducido á 7 escudos 200 mi lé ­
s imas a n u a l e s . 

E l p l i ego de condic iones se hal la de 
manif iesto e n es ta Administración y en 
la Secretaria de A y u n t a m i e n t o de V a l d e ­
morillo, donde podran examinar le los 
que deseen tomar parto en el r e m a t e . 

Madrid 6 de a g o s t o de 1868 .—El A d ­
ministrador, Manuel C . Mass ip . 

Por el presente se c i ta , l lama y e m p l a ­
za por tercera v e z y término do diez dias, 
á don Pedro Gómez y don Benito Sañz , 
Administradores q u e fueron de Loter ías 
de es ta edrte en los años de 1810 y 11, ó 
si hubiesen fallecido, á s u s herederos, para 
que se presenten e n e s ta Administración, 
secc ión primera, á enterarse de un a s u n ­
to q u e les concierne; p u e s de no hacer lo 
así , les parará el perjuicio que h a y a 
lugar . 

Madrid 7 de agos to de 1868.—Manuel 
C . Mass ip . 

Sección de Rentas estancadas. 
S e anuncia por s e g u n d a vez la v a c a n ­

te del es tanco de Moralzarzal, dependien­
te de la subalterna de Colmenar Viejo; 
podiendo las personas- que deseen obte • 
nerlo y reúnan las c ircunstancias p r e v e ­
n idas en instrucción, presentar sus s o l i ­
c i tudes en e s t a Administración en el tér­
mino de ocho d ias , contados desde e l e n 
q u e se publique es te anuncio , a c o m p a ­
ñando á aquel los los documentos que j u s ­
tifiquen s u s serv ic ios . 

Madrid 7 de a g o s t o de 18C8.—Manuel 
C. Massip. 

S e anuncia por s e g u n d a vez la v a c a n t e 
del es tanco del pueblo de Los Molinos, 
dependiente de la Administración s u b a l ­
terna de Rentas e s tancadas de El E s c o ­
rial , á fin de que las personas que deseen 
obtenerlo y reúnan los requis i tos preve ­
nidos e n instrucc ión, puedan presentar 
sus sol ic i tudes e n es ta Administración en 
el término de ocho d ias , contados desde 
el en que se publ ique es te anuncio , a c o m ­
pañando los documentos que justif iquen 
sus servic ios . 

Madrid 7 de a g o s t o de 1868.—Manuel 
C. Massip. 

SESTA SECCIÓN. 

FABRICA DE ARMAS BLANCAS DE TOLEDO. 

Junta facultativa y económica. 

Debiendo procederae en 21 de a g o s t o 
p r é x i m o y en virtud de órdenes s u p e r i o ­
res, á un concurso en es ta Fábrica para 
la provisión de una plaza de s e g u n d o 
Maestro examinador de armas b l a n c a s , 
dotada con el sueldo anual de 900escudo3 
y con derechos pasivos, reconocidos por 
Real orden de 26 de octubre de 1854, se 
hace saber para que los que l a . d e s e e n 
puedan solicitarlo bajo l a s condic iones 
s igu ien te s : 

1 . Las instancias do los aspirantes se 
hal larán prec isamente e n la Dirección 
genera l de Artil lería antes del dia 20 del 
citado mes de agosto , debiendo a c o m p a ­
ñar á es te documento copia autorizada 
de su hoja histórica si el so l ic i tante p e r ­
t enece al Cuerpo, y si fuese paisano fé d e 
bautismo y certificado de buena c o n d u c ­
ta , espedido por la Aatoridad local del pun­
to en que resida. 

2 . a Los aspirantes sufrirán ante es ta 

Junta un e x a m e n de las materias que 
comprende el programa que á c o n t i n u a ­
ción se espre3a, y esta Corporación, en 
vista del resultado, propondrá al e x c e l e n ­
t ís imo señor Director genera l del Cuerpo 
una terna de los aspirantes q u e resulten 
m a s aventajados . 

Toledo 30 de jul io de 1868.—Por a c u e r ­
do do la J u n t a . — E l Oficial segundo de 
A. M., Secretario, Luis Giménez . 

Programa de las materias sobre que ka 
de versar el eaámen para cubrir lapla-
za de segundo Maestro examinador de 
la Fábrica de armas blancas de To­
ledo. 

Leer , escribir, Gramát ica caste l lana, 
traducción del francés , Aritmética , d i ­
bujo l ineal , Geometr ía plana y mecánica 
práct ica, conocimiento de todas las c i r ­
cunstancias de los mater ia les , así como 
de los defectos dé las hojas. E n l a parte 
práctica será esce lente ajustador, buen 
montador y tornero capaz do l levar a c a ­
bo la montura ó recomposición de las m á ­
quinas hidráulicas de vapor ú operadoras 
del es tablec imiento . Conocerá también 
la forja de hojas has ta el punto de forjar 
las de Oficial y tropas. 

P R O V I D E N C I A S J U D I C I A L E S . 

Audiencia territorial de Madrid. 

Copia cert i f icada.—Sentencia número 
8 5 . — E n la v i l la y corte de Madrid á 
4 de junio de 1868, vistos los autos s e ­
guidos en ol J u z g a d o de primera i n s t a n ­
cia del distrito de B u e n a - v i s t a de la 
misma, entre partes de la una como d e ­
mandantes el Gobernador y Juez ord i ­
nario ec les iást ico de la Abadía de V i l l a -
franca del Vierzo y la Priora y demás 
Rel ig iosas que componen la comunidad 
de Agus t inas Recoletas de l Convento de 
San José de d icha villa, y en sus n o m ­
bres el Procurador don José Arana y 
Morayta, y de la otra como demandados 
los herederos del difunto Marqués de V a l ­
paraíso y de Albude i t e ,don Francisco de 
Paula Bermuy y Balda y de su esposa 
doña Ana Agapi ta Balda , que lo son don 
Francisco de Paula Bermuy y Osorio, 
actual Marqués de Valparaíso y de A l -
budeite , doña María de la Soledad B e r ­
m u y y Balda , Duquesa de Hijar, don 
Leandro Ruiz y Cuevas como marido de 
doña Ignac ia Bermuy y Balda , don B e r ­
nabé Morcillo de la Cuesta, como h e r e ­
dero de su difunta esposa doña Joaquina 
Bermuy y Balda , vec inos todos de es ta 
corte y doña María del Carmen B e r m u y 
y Balda, vi oda de don Jnan de Dios 
A g u a d o y Manrique, vec ina de la c iudad 
de Córdoba, representados todos por el 
Procurador don Andrés R e y t e r , h a b i e n ­
do sido citado también de evicc ion don 
D o m i n g o Antonio Domínguez , que no ha 
comparecido en es ta superioridad, y ha 
sido representado por los estrados del 
tribunal , sobre p a g o de 43.500 reales , 
procedentes de atrasos de un aniversario , 
en c u y o s autos ha sido Ministro Ponente 
el señor don Francisco Fernandez N e -
g r e t e . 

Resul tando que en primero de agos to 
del año ú l t imo se dictó en estos autos 
sentencia definitiva, é interpuesta a p e l a ­
ción por los demandados se remitieron á 
es ta superioridad, donde se ha s u s t a n c i a ­
do debidamente la segunda ins tanc ia . 

Considerando arreglada esenc ia lmente 
al resultado de autos la relación de los 
hechos que en dicha sentenc ia se hace , 
y conformes á derecho los fundamentos 
en que la m i s m a se a p o y a , 

F a l l a m o s que debemos confirmar y 

confirmamos con las cos tas de esta s e ­
g u n d a instancia la espresada sentenc ia 
apelada, por la que se condena al actual 
Marqués de Valparaíso, don Francisco 
de P a u l a Bernuy y Osorio, y demás d e ­
mandados , como herederos del don F r a n ­
cisco de Paula Bernny y su muger doña 
Ana Agap i ta Balda, al pago de los 43 .500 

• rea les , ó sean 4350 escudos, que por r a ­
zón de atrasos se hal lan adeudando á la 
Comunidad de rel igiosas Agus t inas de 
San José do Vi l lafranca del Vierzo, e n 
conformidad á la obl igación otorgada por 
el mismo don Francisco de Paula B e r n u y 
en 26 de abril de 1830, con los réditos de 
dicha s u m a á r a z ó n del 6 por 100 anua l 
que deberá entenderse desde la i n t e r p o ­
sición de la demanda; y se condena a s i ­
mismo á los demandados al p a g o de las 
costas . A s i por es ta nuestra sentencia lo 
pronunciamos, mandamos y firmamos.— 
Lorenzo Cobo de la Torre .—Joaquín José 
Cervino .—Francisco Fernandez Negro te . 

Publ i cac ión .—Laprecedente sentenc ia 
fué leída y * publ icada por el señor don 
Francisco Fernandez Negre te , M a g i s t r a ­
do de la Sa la tercera de esta Audiencia y 
Ministro Ponente que ha sido en estos 
autos estando celebrándose sesión pública 
en e l la , hoy 4 de junio, año del se l lo , de 
que y o el Escribano de Cámara certifico. 
— José M. de Quintas . 

Corresponde á la letra con su original 
que obra en el pleito de su razón, el c u a l 
por ahora ex i s te en mi poder, de que 
certifico y á que me remito como E s c r i ­
bano de Cámara de S. M. la Reina, en la 
Audienc ia territorial de esta corte . Y 
para que consto y se inserte en el Bole­
tín Oficial de es ta provincia, espido la 
presente que firmo en Madrid á 15 de j u ­
nio de Í868 .—José M. de Quintas .—161 

Juzgado de primera instancia del distri­
to de la Latina. 

Por providencia del señor don Enrique 
Morales, Juez de primera instancia de l 
distrito de la Lat ina de esta corte , se 
hace saber que en la j n n t a de a c r e e d o ­
res al concurso voluntario de don A n t o ­
nio Castro, celebrada cu 24 dol corrien­
te , se dio cuenta del convenid firmado 
entro la mayor parte de los acreedores 
y ol deudor c o m ú n , cuyo tenor á la letra 
dico as i : 

Conven io .—En la vil la de Madrid, á 
2 de marzo de 1868, los señores acreedo­
res al concurso de don Antonio Castro, 
dueño que fué del café de la P e n í n s u l a , 
reunidos á escitacion de los Síndicos l i ­
cenciados don Te'esforo Montejo y R o ­
bledo y don Jul io Muñoz Hernández, pa­
ra acordar lo conveniente sobre la reco ­
mendación que en la junta en que f u e ­
ron e l eg idos les hicieron el señor Juez 
que la presidia y todos los acreedores 
presentes , de que no marchara ade lante 
el concurso y se economizasen costas y 
gas tos judiciales , después de haber d i s ­
cutido largamente , resolvieron: 

1.° Que í»in forma de ju ic io , en el 
término m a s breve y en subasta pr ivada 
ó s in e l la , los Síndicos enajenen todos 
los efectos del café de la P e n í n s u l a q u e 
const i tuyen el único act ivo del c o n c u r s o , 
procurando sacar el mejor partido. 

2.° Que de la cantidad que real icen 
paguen los gastos judic ia les , los de d e ­
positario y administración y los do t r a s ­
lación de los efectos ocurridos hasta hoy, 
y el resto lo distribuyan entro todos los 
acreedores en jus ta proporción, ó sea 
soe ldo por libra de lo que real y v e r d a ­
deramente adeude á cada uno de e l los el 
quebrado, á cuyo fin todos se cons idera -



Lunes 10 de Agosto de 1868. 

r á n i g u a l e s y de a n a m i s m a c l a s e , y los 
p re f e r en t e s r e n u n c i a n sn p r e f e r e n c i a y 
de r echo p r e v i l e g i a d o en favor d e l a m a s a . 

3.° Q a e e s t a r e n u n c i a no t e n d r á l u ­
g a r p a r a con los ac r eedo re s q u e no a c e p ­
t e n el p r e s e n t e c o n v e n i o , c o n t r a los c u a ­
l e s h a b r á n d e u t i l i z a r los S índ icos e l 
d e r e c h o p re fe ren t e y p r i v i l eg i ado d e l 
ac reedor á q u i e n le a s i s t e e n benef ic io de 
l a m a s a . 

4.° Q a e la c a n t i d a d q u e se de* á c a d a 
ac reedor se e n t i e n d a á b u e n a c u e n t a d e 
s u c r éd i to , o b l i g á n d o s e el d e u d o r c o m n n 
p a r a lo suces ivo , á p a g a r el res to c n a n d o 
mejoro de fo r tuna , q u e d a n d o e n c a r g a d o s 
los S índ icos de h a c e r la g e s t i ó n c o n d u ­
c e n t e , p o r q u e la m e n t e de es tos es q n e 
e l beneficio ó daño s ea p r o p o r c i o n a d a ­
m e n t e i g a a l , y q n e no p n e d a sa l i r u n o 
m a s favorecido n i pe r jnd icado q u e o t ro 
n i cobrase n i n g u n o lo s u y o por c o m p l e t o , 
s in q u e con los d a m a s h a y a s u c e d i d o lo 
p r o p i o . 

5.° Que d e s p u é s de h e c h a l a l i q u i d a ­
c ión y r e p a r t i m i e n t o de lo q u e r e s p e c t i ­
v a m e n t e l e s h u b i e s e t o c a d o pe rc ib i r do 
l a v e n t a d e los efec tos , los S índicos e s p e ­
d i r á n á favor de c a d a u n o un d o c u m e n t o 
firmado por los m i s m o s de l sa ldo ó c a n ­
t i d a d q u e se les q u e d e a d e u d a n d o . 

6 . ° Que si el deudo r y todos los 
a c r e e d o r e s , ó* la m a y o r í a e n n ú m e r o y 
c a n t i d a d con fo rme á la l ey , a c e p t a n es te 
c o n v e n i o , se d é el concurso por t e r m i n a d o 
y por r e h a b i l i t a d o el d e u d o r c o m ú n . 

7.° Que es t e conven io se l l e v a r á á l a 
a p r o b a c i ó n j u d i c i a l si la m a y o r í a de los 
a c r e e d o r e s no pref i r iesen e l eva r lo á e s ­
c r i t o r a p ú b l i c a ; y p a r a q u e a s i s u c e d a 
y en p r u e b a d e confo rmidad firman la 
p r e s e n t e a c t a con los S í n d i c o s . — L i c e n ­
c iado Telesforo Montejo y R o b l e d o . — L i ­
cenc i ado J u l i o Muñoz H e r n á n d e z . — A n ­
ton io C a s t r o . — J o s é C a m i l a . — P o r p o d e r 
d e J o s é S e r r a n o , Au ton io L o z a n o . — S e ­
g u n d o D e n c h e . — V í c t o r P e ñ a s c o . — R a ­
fael T e r o l y P a s c u a l . — J . B . S o u b r i é . — 
D o m i n g o G a r c í a . — A r u e g o de C l e m e n t e 
F e r n a n d e z , J o s é Cobos .—Mar t in de L e ó n . 
— J o s é P i u a l e . — P o r m i d e r e c h o propio 
como ces ionnr io de F r a n c i s c o L o s a d a , y 
po r au tor izac ión de M a n u e l a Cobos, F r a n ­
cisco G o n z á l e z R u i z . — P o r R a m ó n Alba 
y á su r u e g o , V i c e n t e A r e l l a n o . — P e d r o 
D a g o . — E l D i r ec to r de la c o m p a ñ í a M a ­
d r i l e ñ a del a l u m b r a d o y ca le facc ión p o r 
g a s , C h . B e l a n g e r . 

P u e s t a s á vo t ac ión n n a por u n a las 
p ropos ic iones d e d i cho c o n v e n i o , fueron 
a p r o b a d a s por u n a n i m i d a d por la j u n t a , 
y en su c o n s e c u e n c i a el s eñor J u e z m a n ­
d é se l l eve á efecto d i cho c o n v e n i o , y 
q u e se p u b l i q u e con a r r e g l o a l o d i s p u e s ­
to en el a r t í c u l o 624 de l a l e y de E n j u i ­
c i a m i e n t o c ivi l por med io del p r e s e n t e . 

M a d r i d 31 do ju l io de 1868 .—Bas i l io 
M o n t o y a . — 1 5 7 ( P . de P . ) 

Juzgado de primera instancia del distri­
to de Palacio. 

E n v i r t u d d e p r o v i d e n c i a de l s eño r don 
Rafae l d e la P u e n t e y F a l c a n , J n o z de 
p r i m e r a i u s t a n c i a de l d i s t r i t o de P a l a c i o 
d e e s t a c o r t o , r e f r e n d a d a p o r el E s c r i b a ­
n o don D o m i n g o V á z q u e z y Mon , so c i t a 
y l l a m a n u e v a m e n t e á los a c r e e d o r e s a l 
c o n c u r s o d e don Mel i ton C Í J , e n a t enc ión , 
á no h a b e r c o n c u r r i d o su f i c i eu te n u m e r o 
e n l a a n t e r i o r j u n t a , y se s e ñ a l a p a r a su 
c e l e b r a c i ó n e l d i a 4 d e s e t i e m b r e p r ó x i ­
m o , á l a s once d e s u m a ñ a n a , e n la A u ­
d i e n c i a de l J u z g a d o ; con a p e r c i b i m i e n t o 
d e q u e se c e l e b r a r á la j u n t a y se p r o c e ­
d e r á a l n o m b r a m i e n t o d e s índ icos c u a l ­

q u i e r a q u e sea el n ú m e r o d e a c r e e d o r e s 
q u e a s i s t a n . 

Madr id 1.° de a g o s t o d e 1 8 6 8 . — D o ­
m i n g o V á z q u e z y M o n . — 1 5 9 . — ( P . d e P . ) 

—— 
Juzgado de primera instancia del distrito 

de la Universidad. 
E n v i r t u d d e p r o v i d e n c i a de l señor don 

Pab lo Cal le jo S a n z , J u e z d e p a z ó i n t e ­
r i no d e p r i m e r a i n s t a n c i a de l d i s t r i t o de 
l a U n i v e r s i d a d d e e s t a c é r t e , r e f r e n d a d a 
de l E s c r i b a n o de a c t u a c i o n e s d o n J a c i n t o 
Cal le ja , se h a c e s a b e r po r m e d i o de l p r e ­
s e n t e q u e don M a n n e l d e l a V e g a y G a r -
cés , n a t u r a l de P a n e s , p r o v i n c i a d e S a n ­
t a n d e r , d e e d a d d e 45 a ñ o s , c a s a d o con 

- d o ñ a A n a s t a s i a Z a b a l a , falleció a b i n t e s -
t a t o e n la v i l l a d e Oloron S a n t a M a r í a , 
d e p a r t a m e n t o f r ancés d e los Bajos P i r i ­
n e o s , el d ia 15 d e a b r i l del c o r r i e n t e a ñ o ; 
y se c i t a y l l a m a á c u a n t a s p e r s o n a s se 
cons ide ren con d e r e c h o á h e r e d a r l e , p a r a 
q u e d e n t r o del t é r m i n o d e t r e i n t a d i a s 
c o m p a r e z c a n e n d i c h o J u z g a d o y E s c r i ­
b a n í a á d e d u c i r Jas a c c i o n e s d e q u e se 
coná ide ren a s i s t i d a s ; bajo a p e r c i b i m i e n t o 
d e q u e n o ver i f icándolo l e s p a r a r á e l 
pe r ju ic io q u e h a y a l u g a r . 

M a d r i d 6 de a g o s t o de 1868 .—Cal le ja . 
156 . 

E n v i r t u d de p r o v i d e n c i a de l señor don 
P a b l o Cal lejo S a n z , J o e z d e p a z ó i n t e ­
r i no de p r i m e r a i n s t a n c i a del d i s t r i t o de 
l a U n i v e r s i d a d de e s t a c o r t e , r e f r e n d a d a 
del E s c r i b a n o don J o s é B e n i t o y O r g a z , 
se s a c a á la v e n t a en p ú b l i c a s u b a s t a p a r a 
p a g o d e u n a c r e e d o r u n mol ioo con dos 
p i e d r a s , u n a de e l l a s h a r i n e r a y o t r a a r ro -
c e r a , con a g u a s de la a c e q u i a del B r a z a l , 
s i t u a d o e n t é r m i n o d e S a n J u a n de la 
E n o v a , p a r t i d a de l C a m i n o Rea l , f ren te 
al p u e b l o , d i s t r i t o j u d i c i a l de J á t i v a . 
Cons t a de piso bajo con h a b i t a c i o n e s , c o ­
c i n a , local d e l a s m u e l a s , c o r r a l y c u a ­
d r a , s ecade ro e s t e r i o r , g r a n e r o s , c o b e r ­
t i zo y o t r a s d e p e n d e n c i a s ; y a d e m á s u u 
sa l to d e a g u a s d e t r e s m e t r o s , q u e se 
u t i l i z a c o m o fuerza mo t r i z , y h a sido r e ­
t a s a d o todo e l lo e n la c a n t i d a d de 3600 
e s c u d o s . P a r a su dob le y s i m u l t á n e o r e ­
m a t e , e n q u e se a d m i t i r á n p o s t a r a s q u e 
c u b r a n l as d o s t e r c e r a s p a r t e s de la e s ­
p r e s a d a s u m a , se h a s e ñ a l a d o el d i a 12 
d e s e t i e m b r e p r ó x i m o , á l a s doce d e l a 
m a ñ a n a , e n la 'sala a u d i e n c i a d e es to 
J u z g a d o , s i t a en el piso bajo de la d e e s t e 
t e r r i t o r i o , y eu l a de l d e p r i m e r a i u s t a n ­
c i a de J á t i v a . 

Lo q u e se a n u n c i a al púb l i co l l a m a n d o 
I i c i t ado res . 

M a d r i d 4 de a g o s t o d e 1868 .—José B e ­
n i t o y O r g a z . — 1 5 4 . 

Juzgado de primera instancia del dis­
trito del Centro. 

. ••'ij^qt/l* tiTcS u'-¿ ntiiOfl?• *¿iuw,.' • 
E n los a u t o s p e n d i e n t e s e n e l J u z g a d o 

do p r i m e r a i n s t a n c i a del d i s t r i t o del C e n ­
t ro d e e s t a c o r t e , y por la E s c r i b a n í a d e 
don J a c i n t o Z a p a t e r o , á i n s t a n c i a de don 
M a n u e l Orozco con don M i g u e l A n t o n i o 
d e A g u i r r e z á b a l a , s o b r e p a g o d e escudos 
y p ieza s e p a r a d a de c u e n t a s de la a d m i ­
n i s t r a c i ó n d e los a l q u i l e r e s d e la c a s a c a ­
lle de Q u i n t a n a , n ú m . 3 , d e e s t a c o r t e , 
se h a n d i c t a d o l a s p r o v i d e n c i a s q u e l i t e ­
r a l m e n t e c o p i a d a s d i c e n a s í : 

A u t o . — P o r p r e s e n t a d o e l a n t e c e d e n t e 
esc r i to con las c u e n t a s y d o c u m e n t o s j u s ­
t i f i ca t ivos q u e l e s a c o m p a ñ a n , los q u e se 
r u b r i q u e n por e l a c t u a r i o ; ú n a n s e á l a 
p i e z a d e s u r a z ó n , y s e c o m u n i c a n po r 
t é r m i n o de seis d i a s á l a p a r t e de don 
M a n u e l Orozco. J u z g a d o d e p r i m e r a i n s ­

t a n c i a de l d i s t r i t o de l C e n t r o d e Madr id 
á 2 d e j u l i o d e 1 8 6 8 . — A l e j a n d r o B e n i t o y 
A v i l a . — J a c i n t o Z a p a t e r o . 

A u t o . — S i g a l a c o m u n i c a c i ó n p a r a con 
e l e j e c u t a d o don M i g u e l A n t o n i o de 
A g u i r r e z á b a l a , po r i g u a l t é r m i n o d e se i s 
d i a s . J u z g a d o d e p r i m e r a i n s t a n c i a de l 
d i s t r i t o de l C e n t r o d e M a d r i d , á 16 de 
j u l i o d e 1 8 6 8 . — B e n i t o y A v i l a . — J a c i n t o 
Z a p a t e r o . 

A u t o . — P o r p r e s e n t a d o el a n t e c e d e n t e 
e s c r i t o , y r e s u l t a n d o se r i g n o r a d o el p a ­
r a d e r o ó domic i l io a c t u a l d e don M i g u e l 
A n t o n i o d e A g u i r r e z á b a l a , no t i f iquese á 
e s t e l a s p r o v i d e n c i a s a n t e c e d e n t e s d e 2 y 
16 de j u l i o ú l t i m o , po r med io d e ed ic tos y 
a n u n c i o s e n los pe r iód i cos oficiales de e s ­
t a c o r t e . J u z g a d o de p r i m e r a i n s t a n c i a 
de l d i s t r i t o de l C e n t r o de M a d r i d á 4 de 
a g o s t o -de 1 8 6 8 . — B e n i t o y A v i l a . — J a ­
c i n t o Z a p a t e r o . 

Y p a r a q u e t e n g a l u g a r l a not if icación 
d e l a s m i s m a s al don M i g u e l An ton io do 
A g u i r r e z á b a l a , por med io de su inse rc ión 
e n los pe r iód icos of ic ia les d e e s t a c o r t e , 
p o n g o el p r e s e n t e q u e firmo en Madr id á 
7 de a g o s t o d e 1 8 6 8 . — J a c i n t o Z a p a t e r o . 

160. 

Juzgado de primera instancia del partido 
de San Martin de Valdeiglesias. 

Don J o s é R o m e r o y A l b a c e t e , E s c r i b a n o 
del n ú m e r o y J u z g a d o d e e s t a v i l l a , 
h o y No ta r i o del Colegio de l t e r r i t o r i o 
d e M a d r i d . 
Doy fé: Que en es to d i cho J u z g a d o y po r 

m i E s c r i b a n í a , se b a s u s t a n c i a d o i n c i d e n ­
t e p romovido por el P r o c u r a d o r don Mi--
g u e l Fermo8el , como c u r a d o r ad l i t en de 
C e s á r e o S á n c h e z V e r d u g o , sobre q u e á e s ­
t e se le d e c l a r e pob re p a r a l i t i g a r con 
An ton io S a n P e d r o , en c u y o i n c i d e n t e se 
h a d i c t a d o la s e n t e n c i a q u e , cop iada á la 
l e t r a con su pub l i cac ión , son de l t e n o r s i _ 
g u í e n t e : 

S e n t e n c i a . — E n la v i l l a de San M a r t i n de 
V a l d e i g l e s i a s á 28 de j u l i o de 1868: V i s ­
to e s t e i n c i d e n t e p romov ido por el p r o c u ­
rador don M i g u e l F e r m o s e l , á n o m b r e y 
c o m o c u r a d o r ad l i t en de Cesá reo V e r d u ­
g o , sobre q u e á es te se le dec l a ro p o b r e 
p a r a l i t i g a r c o n A n t o n i o S a n P e d r o , c o ­
mo p a d r e d e Mar t in S a n P e d r o , a m b o s 
vec inos d e Vi l la de l P r a d o , y 

R e s u l t a n d o q u e Cesáreo S á n c h e z V e r ­
d u g o no posee b ienes de n i n g u n a c l a s e , 
q u e es j o r n a l e r o y n o t i e n e o t ro modo 
d e v iv i r , n i ejerce i n d u s t r i a d e n i n g u a a 
c l a se , y 

C o n s i d e r a n d o q u e por el d icho de t r e s 
t e s t i g o s m a y o r e s d e toda e scepc ion , se 
h a jus t i f i cado bien y c u m p l i d a m e n t e q u e 
el r epe t i do Cesá reo S á n c h e z V e r d u g o es 
pobre y no t i e n e m a s r e n t a s ni p r o d u c t o s 
q u e su j o rna l e v e n t u a l c o m o b r a c e r o , con 
el q u e en p a r t e a t i e n d e á l a s u b s i s t e n c i a 
de su famil ia . 

Vis to el a r t í c u l o 182 de la l ey de E n ­
j u i c i a m i e n t o c iv i l , 

F a l l o q u e debo d e c l a r a r y d e c l a r o p o ­
bre p a r a l i t i g a r al Cesáreo S á n c h e z V e r ­
d u g o , y con d e r e c h o á usa r de l pape l s e ­
l lado c o r r e s p o n d i e n t e á su c l a s e ; á q u e 
se le def ienda s in r e t r i b u c i ó n , y á g o z a r 

d e los d e m á s beneficios q u e l a l ey le c o n ­
cede c o m o t a l . 

P u e s por e s t a s e n t e n c i a , q u e por l a r e ­
be ld ía de An ton io S a n P e d r o se p u b l i c a ­
r á en el Boletín Oficial d e la p rov inc ia , 
confo rme á lo d i s p u e s t o en e l a r t í c u l o 
1190 de l a l ey de E o j u i c i a m i e n t o c iv i l , 
d e f i n i t i v a m e n t e j u z g a n d o , s in espec ia l 
c o n d e n a c i ó n de cos t a s , as i lo p roveo , 
m a n d o y firmo.—Donato M o r a l e s y H e r ­
m o s a . 

P u b l i c a c i ó n . — L e i d a y p u b l i c a d a fog l a 

a n t e r i o r s en tenc ia po r el s e ñ o r don D o ­
n a t o Morales y H e r m o s a , J u e z de p r i m e * 
r a i n s t a n c i a de e s t a v i l la de S a n Mart in 
de Va lde ig l e s i a s y su p a r t i d o , es tando 
c e l e b r a n d o aud ienc ia p ú b l i c a e n ella á 
29 de ju l io de 1 8 6 8 . — J o s é R o m e r o y Al ­
bacete* 

Lo re lac ionado m a s p o r m e n o r apa rece 
de los au to s de su r a z ó n , y lo inserto 
c o n c u e r d a á l a l e t r a con su o r i g i n a l , ele 
q u e d o y fé y á q u e m e r e m i t o . Y para 
q u e cons t e , e n c u m p l i m i e n t o á lo m a n ­
d a d o , p o n g o el p r e s e n t e q u e s i g n o y fir-
m o en S a n M a r t i n de V a l d e i g l e s i a s á 28 
d e j u l i o d e 1868 — J o s é R o m e r o y Albace ­
t e . — 1 5 8 ( P . d e P . ) 

Juzgado de paz de Torrelodones. 
No h a b i e n d o t e n i d o efecto por fa l t a de 

I i c i t ado res l a s u b a s t a a n u n c i a d a p a r a el 
d i a 24 del a c t u a l , d e u n t e r r e n o d e pas to 
y m o n t e , d e c a b e r 13 f a n e g a s y 9 c e l e m i ­
n e s , s i to e n e s t a j u r i sd i cc ión , a l s i t io Tle 
l a s O n t a n i l l a s i e m b a r g a d o á I g n a c i a C a r ­
r a s c o , p a r a p a g o d e u n c r é d i t o á J e s ú s 
B r a b o , a m b o s de e s t a v e c i n d a d , se seña la 
p a r a n u e v o r e m a t e e l d i a 19 de a g o s t o 
p r ó x i m o , en la a u d i e n c i a de e s t e J u z g a d o , 
á l a s once de l a m a ñ a n a d e d i c h o d ia , 
p r e v i a r e t a s a d e d i c h a finca. 

Los I i c i t adores p o d r á n e n t e r a r s e de l -
e s p e d i e n t e q u e ob ra e n l a s e c r e t a r í a de 
e s t e J u z g a d o . 

T o r r e l o d o n e s 30 d e ju l io d e 1 8 6 8 . — E l 
J u e z de p a z , A n a s t a s i o R u b i o . — 1 6 2 . 

( P . d e P . ) 

A Y U N T A M I E N T O S . 

Alcaldía constitucional de Vicálvaro. 
Bajo el t ipo d e 96 e scudos 14 m i l é s i m a s , 

dos t e r c e r a s p a r t e s de l a n t e r i o r y á l a s 
o n c e de las m a ñ a n a s de los d o m i n g o s 16 
y 2 3 de a g o s t o p r ó x i m o , se s u b a s t a en, 
e s t e A y u n t a m i e n t o en a r r i e n d o p o r e l a c -
t u a l a ñ o económico , la c a s a a c e i t e r í a de 
p rop ios . 

V i c á l v a r o 27 de jul io de 18G8.—Sevi ­
l l a n o . 

Alcaldía constitucional de Sevilla la 
Nueva. 

Con s u p e r i o r p e r m i s o de l E x c m o . s e ­
ño r G o b e r n a d o r c ivi l , se a r r i e n d a n en p ú ­
b l i ca s u b a s t a l a s y e r b a s do i n v i e r n o de la 
d e h e s a boya l de Sev i l l a la N u e v a , c u y o 
r e m a t e s e c e l e b r a r á el d ia 4 d e s e t i e m b r e , 
á l a s diez de la m a ñ a n a , en l a s ca sa s de 
A y u n t a m i e n t o . 

S e v i l l a l a N u e v a 4 de a g o s t o de 1868. 
— E l Alca lde , F r a n c i s c o M o r e n o . 

PARTE NO OFICIAL. 
ANUNCIOS. 

L A I N D U S T R I O S A . 
Sociedad especial minera. 

En la Carolina. 
H a b i e n d o r e n u n c i a d o el señor don I g ­

n a c i o F i g u e r o a , en favor d e la e m p r e s a , 
l a s acc iones d e p a g o n ú m e r o s 40, 54, 56 
y 57 d e su p r o p i e d a d , m a n i f e s t a n d o a l 
p rop io t i e m p o q u e n o p u e d e e n t r e g a r l a s 
l á m i n a s por h a b é r s e l e e s t r a v i a d o , la J o n -
t a d i r e c t i v a h a a c o r d a d o d e c l a r a r l a s a m o r ­
t i z a d a s y fuera de c i r cu lac ión y q u e d i ­
c h o a c u e r d o s e a n u n c i e e n los pe r iód icos 
o f ic ia les . 

M a J r i d 8 de a g o s t o de 1 8 6 8 . — E l P r e ­
s i d e n t e , R a m ó n d e T a r a n c o . — 1 5 5 . 
— ¡ ^ — — — — ^ — — — ^ — — • 
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